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REMESSA NECESSÁRIA E  APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO
ORDINÁRIA –  SERVIDORA APROVADA EM CONCURSO
PÚBLICO  –  ANULAÇÃO  DAS  NOMEAÇÃO E  POSSE
PELO  NOVO  GESTOR,  SOB  A  ALEGAÇÃO  DA
NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 21 DA LRF
– PROCEDÊNCIA  PARCIAL –  IRRESIGNAÇÃO  DO
MUNICÍPIO –  ATO  DE  ANULAÇÃO  FUNDAMENTADO
COM BASE NO AUMENTO DE GASTO COM PESSOAL
NOS 180 DIAS ANTERIORES AO FINAL DO MANDATO
DO GESTOR – AUMENTO DE GASTO ALEGADO, MAS
NÃO  COMPROVADO  –  DIMINUIÇÃO  DO  GASTO  COM
PESSOAL VERIFICADO NO SISTEMA SAGRES ON LINE
COM  A  EXONERAÇÃO  DE  COMISSIONADOS  E
CONTRATADOS  POR  EXCEPCIONAL  INTERESSE
PÚBLICO  –  COMPENSAÇÃO  COM  A  CONTRATAÇÃO
DOS CANDIDATO APROVADOS FORA DO NÚMERO DE
VAGAS  –  PROVA  QUE  CORROBORA  A
IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO DE AUMENTO DE
DESPESA  –  CONVOCAÇÃO  E  NOMEAÇÃO
PERFECTIBILIZADAS  –  EXPECTATIVA  DE  DIREITO
CONSOLIDADA  PELO  INTERESSE  PÚBLICO  -
MANUTENÇÃO  DA SERVIDORA EM  SEU  CARGO  -
DESPROVIMENTO  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DO
APELO.

A Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº
101/2000) estabelece,  em  seu  artigo  18  e  seguintes,  as
definições, abrangência e limites que devem ser observados
pelos gestores  quanto ao aumento de gasto com pessoal,
entendido esse como a totalidade da despesa com pessoal.
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As  despesas  com  aumento  de  pessoal  devem  ser
interpretadas  de  maneira  globalizada,  envolvendo  não
apenas  a  simples  investidura  de  cargos  por  meio  da
nomeação de candidatos aprovados em concurso público,
mas atos que, combinados com as demais ações do gestor,
importem em verdadeiro aumento nas contas do Município.

Não  demonstrando  o  real  aumento  das  despesas  com
pessoal  em contraposição  às  nomeações  dos  candidatos
concursados, o ato de anulação não preenche os requisitos
indicados no Parágrafo Único do art. 21 da LRF, devendo
ser reestabelecida a situação anterior.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e Apelação  Cível  interposta
pelo  Município de São Bentinho contra a  sentença proferida pelo Juízo de
Direito da  2ª Vara da  Comarca de  Pombal  que, nos autos da Ação Ordinária
ajuizada por  Maria Betânia Pereira em face do Apelante, julgou parcialmente
procedentes os pedidos autorais para declarar a nulidade do ato administrativo
questionado e,  por conseguinte, determinou a imediata reintegração no cargo
público,  bem como o  pagamento  integral  dos  vencimentos  e  vantagens do
tempo  desde novembro de 2012 até a data da publicação do ato anulado.
Julgou improcedente o pedido de indenização por dano moral. 

Nas razões do apelo, o Município de São Bentinho aduz que:

a)  a  autora não  foi aprovada dentro  do  número  de  vagas
disponibilizadas no edital, tampouco surgiram novas vagas aos cargos a que
foram aprovados;

b)  o processo administrativo foi individualizado, com respeito ao
devido processo legal e ao contraditório, legitimando o ato do chefe do Poder
Executivo em anular a nomeação da autora;

c) é evidente que há aumento de despesa com pessoal com as
nomeações  da  autora  e  outros  (“em  torno  de  40”,  fl.  523),  pois  além  da
remuneração,  há  benefícios  e  encargos  sociais  relacionados  aos  cargos
efetivos,  conforme Estatuto Municipal  dos servidores públicos e demais leis
aplicáveis, tais como férias, contribuições previdenciárias, abono família, etc,
tudo isso onerando a folha de pagamento.

d) o ato administrativo foi amparado no poder de autotutela e sua
motivação baseou-se na necessidade de extirpação da nomeação ilegal, tendo
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em vista que ela se deu nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato
do Ex-Prefeito, malferindo o art. 21 da Lei Complementar nº. 101/2000 (LRF);

e) não pode o Judiciário adentrar no mérito administrativo, sob
pena de ferir o princípio da separação de poderes.

Sustenta,  dessa  forma,  a  legalidade  do  ato  de  anulação  da
nomeação da servidora pública, pugnando pelo provimento do recurso a fim de
que  seja  declarado  válido  o  Decreto  Municipal  nº.  004/2013,  julgando-se
improcedente o pedido autoral. 

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  540/556,  pugnando  pelo
desprovimento do Recurso.

A douta Procuradoria de Justiça opinou  pelo  desprovimento da
irresignação (fls. 565/569).

VOTO

Anoto  que o  caso  dos  autos  é  de  Remessa  Necessária  e
Apelação  Cível  combatendo  a sentença  publicada  em  cartório  no  dia
26/06/2014 e interposta antes do dia 18 de março de 2016, dia de início da
vigência do Novo Código de Processo Civil1, aplicando-se o antigo diploma de
1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º, 14 e1.046, todos do CPC/2015,
além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

O STJ já teve oportunidade de discorrer sobre o tema, afirmando
que,  “em observância ao princípio tempus regit actum, o recurso será regido
pela norma em vigor ao tempo da publicação da decisão impugnada.”2 

 A matéria analisada nos autos e levantada no Recurso Apelatório
permite a análise conjunta da irresignação e da Remessa Necessária, à luz do
CPC/73.

Há  amplo  debate  neste Egrégio  Tribunal acerca  da edição  do
Decreto  nº  004/2013  pelo Município  de  São  Bentinho,  o  qual anulou  a
nomeação  e  posse de diversos  servidores  aprovados  no  Concurso Público
homologado pelo Decreto  Municipal  nº 368/2009,  dentre eles a autora, sob a
justificativa de que as nomeações pelo gestor municipal anterior ocorreram no
período vedado pelo Parágrafo Único do art. 21 da LRF, após a instauração de
Processo Administrativo.

O cerne da controvérsia é saber se é ou não ilegal o ato do gestor

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

2  EDcl nos EREsp 1313870/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJ de 1.7.2013. 
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municipal de São Bentinho consistente em anular as nomeações e posses dos
servidores  promovidas  pelo  gestor  anterior  no  período  compreendido  nos
últimos 180 (cento e oitenta) dias da gestão, sob a alegação de afronta ao
disposto no Parágrafo Único do art. 21 da LRF, o qual dispõe sobre a nulidade
dos  atos  que  resultem aumento  de  despesa  com pessoal  nos  últimos  180
(cento e oitenta) dias do mandato do titular do respectivo órgão ou Poder, bem
como a aprovação ter se dado fora do número de vagas.

Com efeito, verifica-se a possibilidade do controle judicial dos atos
administrativos, notadamente os vinculados, vistos que são, em última análise,
expressões do regramento legal atinentes ao fato verificado pela Administração
Pública,  em contraposição aos atos discricionários, os quais apresentam como
características  fundamentais  a  presença da conveniência  e oportunidade.  A
análise da legalidade dos atos administrativos não viola, portanto, o princípio
da separação de poderes.

Verifica-se  que  o  ato  administrativo  questionado baseou-se  no
Parágrafo  Único  do  art.  21  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  nº
101/2000):

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento
da despesa com pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar,
e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da
Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas
com pessoal inativo.        
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato
de  que  resulte  aumento  da  despesa  com  pessoal
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato  do  titular  do  respectivo  Poder  ou  órgão
referido no art. 20.

Da leitura do dispositivo acima destacado, verifica-se a presença
de dois requisitos: a) ato expedido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias do
mandato; b) ato que resulte aumento de despesa com pessoal.

Com relação ao requisito temporal, verifica-se que a nomeação e
posse da autora se deu nos últimos 180 (cento e oitenta) dias do mandato do
gestor anterior, visto que, aprovada para o cargo de Assistente Social em 4º
lugar (fl. 163), e dentro do prazo de validade do certame (fl. 157), foi nomeada
e tomou posse no dia 21/12/2012, fls. 25/30.

Saliente-se que o concurso público foi homologado em 02/02/2009
por  meio  do  Decreto  nº368/2009  e  prorrogado  por  igual  período  no  dia
02/02/2011, por meio do Decreto nº 464/2011 (fl.156/157).

Quanto  ao  segundo  requisito  utilizado  como  premissa  para  a
anulação da nomeação dos servidores - o aumento de gasto com pessoal - a
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LRF estabelece em seus artigos 18 e seguintes as definições, abrangência e
limites que devem ser observados pelos gestores, frisando-se o entendimento
acerca da despesa total com pessoal:

“Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar,  entende-
se  como  despesa  total  com  pessoal:  o  somatório  dos
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções
ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com
quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos
e  vantagens,  fixas  e  variáveis,  subsídios,  proventos  da
aposentadoria,  reformas  e  pensões,  inclusive  adicionais,
gratificações,  horas  extras  e  vantagens  pessoais  de
qualquer  natureza,  bem  como  encargos  sociais  e
contribuições  recolhidas  pelo  ente  às  entidades  de
previdência.”

Assim,  observa-se  dos  dispositivos  acima  transcritos,  que  as
despesas  com  aumento  de  pessoal  devem  ser  interpretadas  de  maneira
globalizada, envolvendo não apenas a simples investidura de cargos por meio
da nomeação de candidatos aprovados em concurso público, mas  atos que,
combinados com as demais ações do gestor, importem em verdadeiro aumento
nas contas do Município.

Nesse  sentido,  afirma  com  maestria  Maria  Sylvia  Zanella  Di
Pietro: 

[…]nada  impede  que  os  atos  de  investidura  sejam
praticados ou vantagens pecuniárias sejam outorgadas,
desde que haja aumento da receita que permita manter o
órgão  ou  Poder  no  limite  estabelecido  no  art.  20  ou
desde que o aumento da despesa seja compensado com
ato  de  vacância  ou  outras  formas  de  diminuição  da
despesa  com  pessoal. A  intenção  do  legislador  com  a
norma  do  parágrafo  único  foi  impedir  que,  em  fim  de
mandado, o governante pratique atos que aumentem o total
da  despesa  com  pessoal,  comprometendo  o  orçamento
subsequente ou até mesmo superando o limite imposto pela
lei, deixando para o sucessor o ônus de adotar as medidas
cabíveis  para  alcançar  o  ajuste.  O  dispositivo,  se  fosse
entendido como proibição indiscriminada de qualquer ato de
aumento de despesa, inclusive atos de provimento, poderia
criar situações insustentáveis e impedir a consecução de fins
essenciais,  impostos  aos  entes  públicos  pela  própria
Constituição.  (in  Comentários  à  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal.  Organizadores:  Ives  Gandra  Da  Silva  Martins  e
Carlos Valder Do Nascimento. São Paulo: Saraiva, 2001, p.
155.) (Grifei).

Como  fundamentação  das  decisões nos  Processos
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Administrativos para apuração das irregularidades que culminaram na edição
do  Decreto  de  Anulação  nº  004/2013, a  Edilidade  apenas  indicou  que  as
nomeações dos servidores no prazo assinalado teriam aumentado as despesas
com pessoal, sem mencionar  argumentos sobre a aprovação fora do número
de  vagas,  bem  como destacar  os  números  exatos  do  aumento,  limites
prudenciais  da  LRF ultrapassados  ou  outras  informações  efetivas  sobre  o
aumento de despesa com pessoal.

Vale  salientar,  por  outro  lado,  conforme  consulta  ao  Sistema
SAGRES on line do TCE/PB3, a queda do número de gastos com pessoal entre
os meses de julho a dezembro do ano do término do mandato (2012), em que o
gestor anterior exonerou diversos servidores comissionados e contratados por
excepcional interesse público com a finalidade de promover a investidura de
candidatos  aprovados  em  concurso  público,  em  obediência  aos  ditames
constitucionais.  Por  exemplo,  vê-se  que  a  quantidade  de  servidores
comissionados/ contratados caiu de 130 para 55 entre os meses de setembro e
outubro de 2012.

Logo, não se pode acolher a tese recursal no sentido de que há
evidente aumento de despesa com a nomeação de servidores efetivos, o que
redundaria em indevida presunção, carente de base legal.

É preciso que a Administração demonstre o real  aumento das
despesas  com  pessoal  em  contraposição  às  nomeações  dos  candidatos
concursados, de modo que, não o fazendo, o ato de anulação não preenche os
requisitos indicados no Parágrafo Único do art.  21 da  Lei Complementar nº.
101/2000 - LRF, devendo ser reestabelecida a situação anterior.

Nesse sentido, colhem-se os precedentes desta Egrégia Corte de
Justiça:

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA.  CONCURSO
PÚBLICO. ANULAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE CANDIDATO E
CONSEQUENTE  EXONERAÇÃO  APÓS  PRÉVIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO COM FUNDAMENTO NO
FATO  DE  O  PROVIMENTO  HAVER  OCORRIDO  NOS
CENTO  E  OITENTA DIAS  ANTERIORES  AO  FINAL DO
MANDATO DO ANTERIOR CHEFE DO EXECUTIVO. NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  AUMENTO  DAS  DESPESAS  COM
PESSOAL  NO  PERÍODO  VEDADO  PELA  LEI  DE
RESPONSABILIDADE FISCAL OU DE QUALQUER VÍCIO
NO PROVIMENTO DO CARGO. CANDIDATO NOMEADO
ESPONTANEAMENTE  PELA  ADMINISTRAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  1.
Para  que  se  considere  nula  a  nomeação  de  candidato
aprovado em concurso público por infringência do disposto
no  art.  21,  parágrafo  único,  da  Lei  Complementar  n.º
101/2000, é necessário que seja demonstrado não apenas

3 Disponível em: <https://sagres.tce.pb.gov.br/. Acesso em 13/10/2016.
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que o provimento do cargo ocorreu nos cento e oitenta dias
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder
ou  órgão  público,  mas,  também,  que  de  tal  ato  resultou
aumento da despesa com pessoal no referido período. 2. O
aumento da despesa com pessoal decorrente da nomeação
não é presumido, devendo ser verificado na forma do art.
22,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal.  3.  Configura
comportamento  contraditório  da  Administração  Pública  a
nomeação espontânea de candidato aprovado em concurso
público  seguida  da  posterior  exoneração,  se  não
comprovado  qualquer  vício  no  provimento  do  cargo,  não
sendo suficiente para tanto o fato de o candidato haver se
classificado além do número de vagas previsto  no edital.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003188920138150371,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 05-07-2016)

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO
DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  OFERTADAS  NO
EDITAL. DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE REVOGOU AS
NOMEAÇÕES ANTES DE QUALQUER CONCLUSÃO DE
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.  CANDIDATO  QUE
JÁ  HAVIA ENTRADO  EM EXERCÍCIO.  EDILIDADE  QUE
NÃO PROVOU TER ALCANÇADO O LIMITE PRUDENCIAL
DE  DISPÊNDIOS  COM  FOLHA  DE  PESSOAL,  ASSIM
DECLARADO  ESTE  FATO  PELOS  ÓRGÃOS  DE
CONTROLE  INTERNO  E  EXTERNO  RESPECTIVOS  DA
ADMINISTRAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DESPROVIMENTO. - Para que seja legal a exoneração do
servidor que já entrou em exercício e foi aprovado dentro
das  vagas,  o  Poder  Público  deve  realizar  o  estudo  do
impacto  financeiro  que  irá  ocorrer  com  a  contratação  de
novos servidores. O Município, nessa hipótese,  não goza
da faculdade,  da discricionariedade em realizar  ou não o
estudo. Considerando que irá afetar o direito constitucional
de muitos servidores, a Administração tem o dever de provar
que  foi  alcançado  o  limite  prudencial  de  dispêndios  com
folha  de  pessoal,  fato  este  confirmado  pelos  órgãos  de
controle interno e externo. Portanto, é realmente necessário
que o Município, antes de tomar uma atitude drástica como
a  exoneração,  proceda  com  os  referidos  estudos
financeiros, provando que os gastos com pessoal excedem
60%  da  receita  corrente  líquida.  A mera  instauração  de
procedimento  administrativo,  permitindo  o  exercício  do
contraditório  e ampla defesa do servidor,  não é suficiente
para  provar  que  foi  alcançado  o  limite  prudencial  de
dispêndios com folha de pessoal, assim declarado este fato
pelos órgãos de controle interno e externo respectivos da
Administração, em conformidade com o disposto nos arts.19
e 22,  parágrafo único,  inciso IV,  da Lei  Complementar  nº
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101/2000.  -  Tratando-se,  pois,  de  atos  vinculados  ou
regrados, impõe-se à Administração o dever de motivá-los,
devendo evidenciar a sua prática com a comprovação dos
requisitos legais necessários à sua existência e validade. A
não observância destas regras revela flagrante desrespeito
aos  preceitos  legais,  razão  pela  qual  se  impõe  a
reintegração  do  servidor  ao  cargo,  uma  vez  que  houve
flagrante desrespeito ao princípio da legalidade. -  Permitir
que  o  Poder  Executivo  possa  exonerar  servidores  sob
alegação de excesso de despesas com pessoal, sem exigir
a prova que justifique este ato, fere inúmeros princípios que
regem a Administração Pública.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00007693320138150301,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 02-06-2015)

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. ANULATÓRIA DE
ATO  ADMINISTRATIVO  C/C  REINTEGRAÇÃO  DE  CARGO
PÚBLICO E OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO.
NOMEAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  ATO
POSTERIOR  QUE  DECLARA  NULO  TODAS  AS
NOMEAÇÕES  POR  VIOLAÇÃO  A  LEI  DE
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  AUMENTO  DE  DESPESA
COM PESSOAL NOS 180 DIAS ANTERIORES AO TÉRMINO
DO MANDATO ELETIVO. ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA.
NULIDADE  DO  ATO  QUE  TORNOU  SEM  EFEITO  A
NOMEAÇÃO  DO  AUTOR.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DOS
MOTIVOS  DETERMINANTES.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  STJ.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.  -  Em respeito  à  Teoria  dos
Motivos Determinantes, o ato administrativo é nulo quando o
motivo se encontrar dissociado da situação de direito ou de
fato que determinou ou autorizou sua realização. - STJ: "Ao
motivar o ato administrativo, a Administração ficou vinculada
aos  motivos  ali  expostos,  para  todos  os  efeitos  jurídicos.
Tem  aí  aplicação  a  denominada  teoria  dos  motivos
determinantes, que preconiza a vinculação da Administração
aos motivos ou pressupostos que serviram de fundamento
ao ato. A motivação é que legitima e confere validade ao ato
administrativo  discricionário.  Expostos  os  motivos,  a
validade do ato fica na dependência da efetiva existência do
motivo.  Presente  e  real  o  motivo,  não  poderá  a
Administração desconstituí-lo a seu capricho. Por outro lado,
se inexistente  o  motivo  declarado  na  formação  do ato,  o
mesmo  não tem vitalidade jurídica."
(RMS 10.165/DF, 6ª Turma, Rel.  Min. Vicente Leal,  DJ de
04/03/2002). (RMS 19.013/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 03/11/2009).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011045220138150301,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 09-12-
2014) 
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Ademais,  o  argumento  recursal  de  que  a candidata/autora  se
encontrava fora  do  número  de  vagas  não  interfere  nas  conclusões  ora
adotadas,  pois tanto o ato de convocação quanto a edição da Lei Municipal
339/2012 (que aumentou o quantitativo de cargos no quadro de pessoal do
Município apelante) corroboram a existência de interesse da Administração em
nomeá-la para  o  exercício  do  cargo  em  virtude  do  interesse  público,
legitimando a expectativa de direito dos candidatos aprovados e convocados.

Nessa senda perfectibilizada a investidura no cargo público, o ato
de  exoneração  do  servidor  só  poderia ser  efetivado  mediante  processo
administrativo que, além de pautado pelo respeito ao devido processo legal, ao
contraditório  e  à ampla  defesa,  fosse  fulcrado  na ilegalidade  do  ato  de
nomeação, o que não ocorreu in casu.

Nesse sentido:

56070791 - MANDADO DE SEGURANÇA. REMOÇÃO DE
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  COMO  SANÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INADEQUAÇÃO  DA REMOÇÃO  DO
SERVIDOR  POR  INASSIDUIDADE.  AUSÊNCIA  DE
MOTIVAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL.  SEGURANÇA  CONCEDIDA.  REMESSA
NECESSÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PRÉVIO
PROCESSOADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  E  DE
PREVISÃO  NA  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº
58/2003  DA  REMOÇÃO  COMO  PENALIDADE
DISCIPLINAR.  DESPROVIMENTO.  1.  A  imposição  de
sanções  ao  servidor  público  exige  prévia  instauração  de
processo  administrativo  disciplinar,  respeitados  o
contraditório  e  a  ampla  defesa,  e  a  aplicação,  pela
autoridade competente, somente das penalidades previstas
em Lei. 2. Remessa a que se nega provimento. (TJPB; RN
0012542-72.2013.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB
03/02/2015; Pág. 10)

56068711  -  REMESSA  OFICIAL.  ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO. SERVIDORA
PÚBLICOS  MUNICIPAL.  ANULAÇÃO  DA NOMEAÇÃO  E
POSSE.  AUSÊNCIA  DEPROCESSO  ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DA AMPLA DEFESA,
CONTRADITÓRIO E RESPEITO AO DEVIDO PROCESSO
LEGAL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL. Para que haja
a  exoneração  de  servidor  público,  necessária  se  faz  a
observância de processo administrativo com ampla defesa e
contraditório.  (TJPB;  RN  0202251-41.2013.815.0201;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Vanda
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 05/11/2014; Pág. 22 ) 

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
9



Apelação Cível e Remessa Oficial nº 0000759-86.2013.815.0301

Assim, não comprovado o aumento de gasto de pessoal de que
exige o art. 21 da LRF, impossível a manutenção do Decreto de Anulação da
nomeação  dos  servidores,  devendo  ser  mantida  a  sentença  prolatada  pelo
juízo de primeiro grau.

Por  tais  considerações, NEGO  PROVIMENTO  À  REMESSA
NECESSÁRIA e  À  APELAÇÃO,  mantendo  inalteradas  as  disposições  da
sentença objurgada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino, Procuradora de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 08 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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